
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.454.798 - SP (2014/0113266-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : O PONTO COMERCIAL LTDA 
ADVOGADOS : GUILERME MATOS ZIDKO 
  LEINER SALMASO SALINAS 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : HAYO COHEN 
INTERES. : CHAMOUN COHEN 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. DECADÊNCIA. ÓBICE 
CONSTANTE DA SÚMULA 283/STF. CONFISSÃO DE DÍVIDA. 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. LANÇAMENTO. 
PRESCINDIBILIDADE. VALIDADE DA CDA.
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, II, do CPC, quando o Tribunal de 
origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional. 
2. A ausência de impugnação específica a fundamento do acórdão 
recorrido impede a abertura da via especial. Súmula 283/STF.
3. A confissão de dívida fiscal é modo de constituição do crédito tributário, 
dispensando qualquer outra providência por parte do fisco. Constituído o 
crédito a tempo e modo, não há falar em decadência e nem em nulidade 
da CDA por inexigibilidade.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de agosto de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.454.798 - SP (2014/0113266-6)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial.

Insiste a parte agravante alega ofensa ao art. 535 do CPC e ao art. 142 do 

CTN. Aduz que ocorreu a decadência e que o título executivo é nulo.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.454.798 - SP (2014/0113266-6)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que a 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, 

nos seguintes termos:

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão proferido pelo 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (e-STJ, fls. 
325/326):

 
PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO 
CPC - DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO, 
NOS TERMOS DO ART. 557, "CAPUT", DO CPC - DECISÃO 
MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO.
1. Para a utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, 
deve-se enfrentar, especificamente, a fundamentação da decisão 
agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou das 
Cortes Superiores.
2. Decisão que, nos termos do art. 557, "caput", do CPC, negou 
seguimento ao recurso, em conformidade com o entendimento 
pacificado pelo Egrégio STJ, no sentido de que se aplica, às 
contribuições previdenciárias, o Código Tributário Nacional, que 
estabelece o prazo de 05 (cinco) anos para apuração e constituição 
do crédito (artigo 150, parágrafo 4º, na hipótese de recolhimento a 
menor, ou artigo 173, inciso I, se não houve recolhimento) e outros 
(05) cinco para a sua cobrança (artigo 174) (AgRg no REsp nº 
1063044 / SC, 2ª Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 
19/12/2008; AgRg no REsp nº 790875/PR, 1ª Turma, Relatora 
Ministra Denise Arruda, DJe 11/02/2009).
3. Como consignado na decisão agravada, "o débito previdenciário 
referente às competências de 10/1996 a 03/1997, como se vê de fl. 
22, foi constituído, por meio de confissão de dívida fiscal, em 
08/07/98, ou seja, antes do decurso do prazo decadencial de 05 
(cinco) anos. E, confessado o débito em 08/07/98 e suspensa a sua 
exigibilidade até 03/05/2003, quando foi rescindido o acordo de 
parcelamento firmado entre as partes, conforme demonstrado às fls. 
278/283, foram promovidos, dentro do prazo prescricional, a 
inscrição do débito em Dívida Ativa (24/12/2003, fl. 22), o 
ajuizamento da execução fiscal (17/06/2004, fl. 19) e a citação da 
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devedora (17/11/2004, fl. 61)" (fl. 294).
4. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os 
fundamentos da decisão agravada, esta deve ser mantida.
5. Recurso improvido.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 
340/345).
Em suas razões, a parte recorrente aponta ofensa ao art. 535 do CPC, 
por omissão quanto aos temas tratados nos embargos, além de violação 
do art. 142 do CTN, ao argumento da necessidade de a autoridade 
administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento. Aduz, ainda, 
que, como não houve lançamento, está configurada a decadência (art. 
150, § 4º, do CTN), bem como é nula a CDA (art. 618 do CPC) em face 
da sua inexigibilidade.
Contrarrazões às e-STJ, fls. 439/440 e admissibilidade às e-STJ, fls. 
442/445.
É o relatório.
Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, quando o Tribunal 
de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional. 
Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão.
No mérito, toda a irresignação da parte recorrente gira em torno da tese 
de ausência de lançamento para a constituição do crédito tributário. Como 
isso não ocorreu, segundo alega, deve ser pronunciada a decadência e 
extinta a execução pela inexigibilidade do título executivo.
Ocorre que o Tribunal de origem, de acordo com a remansosa 
jurisprudência desta Corte, assentou que o débito tributário foi constituído 
por meio de confissão de dívida antes do decurso do prazo decadencial 
de 5 anos. E esse fundamento não foi efetivamente impugnado no apelo 
nobre, já que se limitou a reclamar pela ausência de lançamento. 
Incide, à espécie, a Súmula 283/STF, que dispõe ser "inadmissível o 
recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de 
um fundamento suficiente, e o recurso não abrange todos eles". 
Vale conferir, a propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (REGIME 
GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL). EXECUÇÃO FISCAL.  
PRESCRIÇÃO. PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO. CONFISSÃO 
DO DÉBITO PELO CONTRIBUINTE. LANÇAMENTO. 
DESNECESSIDADE.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A confissão e o parcelamento da dívida tributária ensejam a 
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interrupção do prazo prescricional (art. 174, parágrafo único, do 
CTN, c/c a Súmula 248/TFR), o qual recomeça a fluir, em sua 
integralidade, no dia em que o devedor deixa de cumprir o acordo 
celebrado.
3. "A confissão, para fins de parcelamento, equivale à constituição 
do crédito tributário, sendo desnecessário lançamento pelo Fisco" 
(AgRg no Ag 1.028.235/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe de 19.3.2009).
4.Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1428784/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/3/2014, DJe 
31/3/2014)

TRIBUTÁRIO. TRIBUTO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE E 
PAGO COM ATRASO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 360/STJ.
1. Nos termos da Súmula 360/STJ, "O benefício da denúncia 
espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo". É 
que a apresentação de Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais – DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS – 
GIA, ou de outra declaração dessa natureza, prevista em lei, é modo 
de constituição do crédito tributário, dispensando, para isso, 
qualquer outra providência por parte do Fisco. Se o crédito foi assim 
previamente declarado e constituído pelo contribuinte, não se 
configura denúncia espontânea (art. 138 do CTN) o seu posterior 
recolhimento fora do prazo estabelecido.
2. Recurso especial desprovido. Recurso sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.
(REsp 962379/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 28/10/2008)

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, nego 
seguimento ao recurso especial.

O fundamental é que a tese da parte agravante não ecoa na jurisprudência 

desta Corte, segundo a qual a confissão de dívida fiscal é modo de constituição do 

crédito tributário, dispensando qualquer outra providência por parte do fisco.

Constituído o crédito a tempo e modo, não há falar em decadência e nem 

em nulidade da CDA por inexigibilidade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0113266-6 REsp 1.454.798 / SP

Números Origem:  00034313720114030000  200461820231090  200503000667440  34313720114030000  
430442

PAUTA: 05/08/2014 JULGADO: 05/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : O PONTO COMERCIAL LTDA
ADVOGADOS : LEINER SALMASO SALINAS

GUILERME MATOS ZIDKO
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : HAYO COHEN
INTERES. : CHAMOUN COHEN

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : O PONTO COMERCIAL LTDA
ADVOGADOS : LEINER SALMASO SALINAS

GUILERME MATOS ZIDKO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : HAYO COHEN
INTERES. : CHAMOUN COHEN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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